
 
 

 

 

CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ 

 
Avenida  Gilberto Filgueiras, 1631 – Alto da Colina – Avaré/SP – CEP 18706-240 

http://www.camaraavare.sp.gov.br – E-mail: diretoria@camaraavare.sp.gov.br 

Tel. (14) 3711 3070 – 0800 77 10 999 

 

  CIRCULAR N º 32/2016 - DG                                        Avaré, 08 de setembro de 2.016. 
 
 

Senhor (a) Vereador (a):- 
 

 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
12/09/2016 - Segunda Feira – às 19h00min. 

 
 
Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 

Vereador Denílson Rocha Ziroldo  designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 12 
de Setembro do corrente ano, que tem seu inicio marcado para as 19h00min,  a seguinte 
matéria: 

 

1. PROJETO DE LEI Nº 61/2016 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Cria a Biblioteca Municipal Ramal Braille Jairo Amorim, e dá outras 
providências. (c/ SUBSTITUTIVO - Cria a Biblioteca Inclusiva e dá outras providências) 
Anexo: Cópias do Projeto de Lei 61/2016 e dos Pareceres do Jurídico; e das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e de 
Serviços, Obras e Adm. Pública (c/ emenda) (Vistas: Verª Rosângela) 
 

2. PROJETO DE LEI Nº 73/2016 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do Município de Avaré e 
dá outras providências  
Anexo: Cópias do Projeto de Lei 73/2016 e dos Pareceres do Jurídico; e das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação; de Serviços, Obras e Adm. Pública; e de Saúde, 
Promoção Social, Meio Ambiente e Dir. Humanos (c/ emenda) (prazo expirado) 
 

3. PROJETO DE LEI Nº 77/2016 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre alteração da tabela de serviços constante da Lei nº 1.998, de 12 
de abril de 2016 (c/ SUBSTITUTIVO - Dispõe sobre alteração dos artigos 2º e 6º e da 
tabela de serviços constantes da Lei nº 1.998, de 12 de abril de 2016).  
Anexo: Cópias do Projeto de Lei 77/2016 e dos Pareceres do Jurídico; e da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. (c/ emenda) 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração. 

                                        

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

 
DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 95/2016. 

Projeto de Lei nº 61/2016. 

Autor: Prefeito Municipal 

Assunto: “Cria a Biblioteca Municipal Ramal Braille 

Jairo Amorim, e dá outras providências”. 

 

P A R E C E R -  P R E L I M I N A R  

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Prefeito Municipal, dispõe sobre a criação da 

Biblioteca Ramal Braille Jairo Amorim. 

 

Cumpre consignar que a presente propositura foi encaminhada pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, sendo que, segundo comunicação interna de fls. 04, 

o modelo proposto no projeto de lei em epígrafe é o sugerido pelo Sistema Nacional de Bibliotecas 

Públicas. 

 

Neste diapasão, a fim de resguardar a exigência contida na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, esta Divisão Jurídica entende por ora ser a melhor solução oficiar ao Prefeito para informar a 

dotação orçamentária que cobrirá as despesas decorrentes desta ação. Sendo certo que, após a vinda 

do solicitado, pugna esta Divisão por nova vista para ulterior manifestação. 

 

É o parecer, sub censura. 

Avaré (SP),  08 de agosto de 2016. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo nº 95/2016. 

Projeto de Lei nº 61/2016. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: “Cria a Biblioteca Municipal Ramal Braille 

Jairo Amorim, e dá outras providências”. 

 

 

 

P A R E C E R  

 

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Prefeito Municipal, dispõe sobre a criação da 

Biblioteca Ramal Braille Jairo Amorim. 

 

Não longe surge o artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, compete ao Município legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município de Avaré, dentre outras, atribui 

ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana vigente, em especial o disposto no 

caput do artigo 37, que reza:  

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade.” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Estadual, senão vejamos o artigo 111:  
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“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer 

dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente público, para 

estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para 

coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto 

exatamente os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições 

dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. 

Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, 

razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do estado de 

Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há 

de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, 

escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

Neste sentido é necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado. 

 

As normas relativas à estrutura administrativa municipal reputam-se assunto de exclusiva 

competência legislativa do Município, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi outorgada pela 

Constituição da República, nos termos dos seus artigos. 1º, 18, 29 e 30. 

 

Cabe ao Município, pois, a organização interna, incluindo-se, aí, a criação de órgãos ou 

entidades públicas, ou sociedades paraestatais. Para tanto, impõe-se observar os comandos constitucionais 
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dirigidos à Administração Pública e ao processo legislativo, bem como os preceitos das leis de caráter nacional ou 

complementar. 

 

A criação da Biblioteca é fruto da solicitação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência como forma de colaborar de maneira concreta para a inclusão na sociedade das pessoas com 

deficiência. 

O papel do Conselho consiste em colaborar para a formulação de políticas, auxiliando a 

autoridade local nas tomadas de decisões, fiscalizando ou mesmo gerindo determinadas áreas de atuação 

municipal cujo interesse ou importância tornem necessário certo direcionamento e certa especialização. 

Sobre a natureza dos Conselhos, assim define LAÍS DE ALMEIDA MOURÃO em Boletim de 

Direito Municipal. Nº 1.1995, p. 34: 

“Ora, sendo organizações cuja finalidade é a realização de função ou 

encargos especiais, os Conselhos Municipais constituem um 

prolongamento do próprio Poder Executivo, com o objetivo de estudar, 

incentivar e apresentar sugestões e conclusões a respeito dos assuntos que 

lhes são afetos. E, como consectário dessa atividade, a finalização na 

execução das políticas públicas. Não possuem personalidade jurídica. Não 

legislam, não deliberam, não administram, nem julgam. São organismo de 

consulta, em cujo âmbito discutem-se as políticas públicas locais. 

Portanto, têm a natureza de Conselhos Consultivos.” (grifou-se) 

 

Quanto à iniciativa, o presente projeto atende aos ditames legais. A propósito, a Constituição 

Federal reservou ao Poder Executivo a gestão da máquina pública,  

 

Assim, SMJ, cremos que o presente Projeto de Lei não se encontra maculado pelo vício da 

ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se encontra maculado pelo 

vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela  TRAMITAÇÃO, 
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devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer, sub censura. 

 

Avaré (SP), 29 de agosto de 2016. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo nº 109/2016 

Projeto de Lei nº 73/2016. 

Autor: PREFEITO MUNICIPAL 

 

Assunto: Dispõe sobre o Sistema Único de 

Assistência Social do Município de Avaré e dá 

outras providências 

 

 

P A R E C E R  P R E L I M I N A R  

 

     
  O presente projeto regulamenta o Sistema Único da Assistência Social no 

município de Avaré, em atenção ao pacto de aprimoramento da gestão do SUAS, 

prevista na NOB/SUAS 2012, o qual trata da materialização das prioridades e metas 

nacionais no âmbito do SUAS, e se constituem em mecanismo de indução do 

aprimoramento da gestão e da qualidade dos serviços, programas, projetos, benefícios e 

transferência de renda no âmbito da Assistência Social, sendo o período para efetivação 

das metas o quadriênio 2014/2017. 

 

  Segundo a mensagem de encaminhamento, a ausência desta Lei 

Municipal impossibilita o Município de Avaré no alcance da gestão plena, sendo que, 

caso esta seja efetivada viabilizará maior alcance de recursos na esfera federal.  

 

 

  A Constituição Federal de 1988 reconhece as políticas sociais como 

políticas públicas, sendo fundamental destacar a ampliação dos direitos sociais e o 

reconhecimento da assistência social como política pública de seguridade social, dever 

do Estado e direito do cidadão que dela necessitar. 
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  Nos termos do artigo 194 da Constituição Federal a Seguridade 

Social é um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 

da sociedade destinada a assegurar saúde, previdência e assistência social. 

 

  A assistência social encontra-se delineada no art. 203 da 

Constituição Federal como àquela proteção devida a quem dela necessitar, 

independente de contribuição seguridade social. 

 

 

  A Lei nº 8742/93, denominada Lei Orgânica da Assistência 

Social – LOAS, organizou a assistência social por meio de um sistema 

descentralizado e participativo denominado Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS o qual é integrado pelos entes federativos, conselhos de 

assistência social e as entidades e organizações de assistência social. 

 

  Desta forma, considerando a importância e relevância do 

presente projeto que implica a implantação do Sistema Único de Assistência 

Social, sugerimos a realização de uma audiência pública. 

 

  As audiências públicas vêm sendo realizadas nos casos de 

interesse público relevante, como: definição de políticas públicas, processo 

legislativo, atividade correcional, cumprimento de metas fiscais, ação de 

cumprimento de preceito fundamental, meio ambiente. 

 

  Essa prática representa um avanço democrático, pois implica a 

mudança da democracia representativa para a democracia participativa com 

a efetiva discussão dos problemas de relevante interesse social, exercendo-se 

um diálogo com os diversos atores sociais. 
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  Assim, após a providência sugerida, ou seja, a realização de 

audiência pública, que seja o processo encaminhado a esta Divisão Jurídica 

para as providências de estilo com a consequente apreciação do mérito da 

propositura. 

 

 

É o parecer, sub censura. 

 

Avaré (SP), 23 de agosto de 2016. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

    Procuradora Jurídica 
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Processo nº 109/2016 

Projeto de Lei nº 73/2016. 

Autor: PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Assunto: Dispõe sobre o Sistema Único de 

Assistência Social do Município de Avaré e dá 

outras providências 

 

 

P A R E C E R  

 

     

 
  O presente projeto regulamenta o Sistema Único da Assistência Social no 

município de Avaré, em atenção ao pacto de aprimoramento da gestão do SUAS, 

prevista na NOB/SUAS 2012, que trata da materialização das prioridades e metas 

nacionais no âmbito do SUAS, e se constituem em mecanismo de indução do 

aprimoramento da gestão e da qualidade dos serviços, programas, projetos, benefícios e 

transferência de renda no âmbito da Assistência Social, sendo o período para efetivação 

das metas o quadriênio 2014/2017. 

 

  Segundo a mensagem de encaminhamento, a ausência desta Lei 

Municipal impossibilita o Município de Avaré no alcance da gestão plena, sendo que, 

caso esta seja efetivada viabilizará maior alcance de recursos na esfera federal.  

 

 

  A Constituição Federal de 1988 reconhece as políticas sociais como 

políticas públicas, sendo fundamental destacar a ampliação dos direitos sociais e o 
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reconhecimento da assistência social como política pública de seguridade social, dever 

do Estado e direito do cidadão que dela necessitar. 

 

  Nos termos do artigo 194 da Constituição Federal a Seguridade 

Social é um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 

da sociedade destinada a assegurar saúde, previdência e assistência social. 

 

  A assistência social encontra-se delineada no art. 203 da 

Constituição Federal como àquela proteção devida a quem dela necessitar, 

independente de contribuição seguridade social. 

 

 

  A Lei nº 8742/93, denominada Lei Orgânica da Assistência 

Social – LOAS, organizou a assistência social por meio de um sistema 

descentralizado e participativo denominado Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS o qual é integrado pelos entes federativos, conselhos de 

assistência social e as entidades e organizações de assistência social. 

 

 

  A Assistência Social, diferentemente da previdência social, não 

é contributiva, ou seja, deve atender a todos os cidadãos que dela 

necessitarem. Realiza-se a partir de ações integradas entre a iniciativa 

pública, privada e da sociedade civil, tendo por objetivo garantir a proteção 

social à família, à infância, à adolescência, à velhice; amparo a crianças e 

adolescentes carentes; à promoção da integração ao mercado de trabalho e à 

reabilitação e promoção de integração à comunidade para as pessoas com 

deficiência e o pagamento de benefícios aos idosos e as pessoas com 

deficiência. 
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 O Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 

descentralizado e participativo, que tem por função a gestão do conteúdo 

específico da Assistência Social no campo da proteção social brasileira. 

 

Consolida o modo de gestão compartilhada, o cofinanciamento e 

a cooperação técnica entre os três entes federativos que, de modo articulado 

e complementar, operam a proteção social não contributiva de seguridade 

social no campo da assistência social. 

 

O Sistema organiza as ações da assistência social em dois tipos 

de proteção social. A primeira é a Proteção Social Básica, destinada à 

prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio da oferta de programas, 

projetos, serviços e benefícios a indivíduos e famílias em situação de 

vulnerabilidade social. A segunda é a Proteção Social Especial, destinada a 

famílias e indivíduos que já se encontram em situação de risco e que tiveram 

seus direitos violados por ocorrência de abandono, maus-tratos, abuso 

sexual, uso de drogas, entre outros aspectos. 

 

O SUAS engloba também a oferta de Benefícios Assistenciais, 

prestados a públicos específicos de forma articulada aos serviços, 

contribuindo para a superação de situações de vulnerabilidade. Também 

gerencia a vinculação de entidades e organizações de assistência social ao 

Sistema, mantendo atualizado o Cadastro Nacional de Entidades e 

Organizações de Assistência Social e concedendo certificação a entidades 

beneficentes, quando é o caso. 

 

A gestão das ações e a aplicação de recursos do Suas são 

negociadas e pactuadas nas Comissões Intergestores Bipartite (CIBs) e na 

Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Esses procedimentos são 
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acompanhados e aprovados pelo Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS) e seus pares locais (Conselhos Estaduais e Municipais), que 

desempenham o controle social. 

 

A Lei 11.435, de 06 de julho de 2011 alterou a Lei 8742 de 07 de 

dezembro de 1993 que dispõe sobre a organização da Assistência Social, 

dando nova redação aos seguintes artigos  2º, 3º, 6º, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 

21, 22, 23, 24, 28 e 36. 

 

Cabe ao Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado 

Desenvolvimento Social – Seds, um papel estratégico na coordenação da 

política de desenvolvimento social do Estado: estabelecer rumos, diretrizes e 

fornecer mecanismos de apoio às instâncias municipais, ao terceiro setor e à 

iniciativa privada. 

 

Ao manter a responsabilidade pelo apoio financeiro aos 

municípios e entidades de assistência social, a Seds fixa sua atuação no 

apoio técnico, capacitação, monitoramento e avaliação das ações sociais 

desenvolvidas em todo o Estado. 

 

Por sua vez o art. 4º, I, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

Assim, tal propositura tem como finalidade atender ao pacto de 

gestão do SUAS, prevista na NOB/SUAS 2012, o qual trata das prioridades 

e metas nacionais no âmbito do SUAS. 
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Nesse passo, o Projeto não se encontra maculado pelo vício da 

ilegalidade ou da inconstitucionalidade. 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, sugerimos a seguinte 

correção: 

 

Emenda modificativa ao art.39: 

 

“Art. 39 - O FMAS será gerido pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, sob orientação e 

fiscalização do Conselho Municipal de Assistência 

Social e participação efetiva da Secretaria da Fazenda. 

 

§1º - O Orçamento do Fundo Municipal de 

Assistência Social – FMAS integrará o orçamento da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

§2º- Fica garantida a publicação dos atendimentos 

realizados, mensalmente, no Semanário Oficial do 

Município.  

 

  Renumerando-se os parágrafos do referido artigo. 

 

  Posto isso, s.m.j. cremos que o Projeto de lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 
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opinamos, assim, pela sua regular tramitação, cabendo ao E. Plenário 

apreciar o seu mérito.  

 

É o parecer, sub censura. 

 

Avaré (SP), 06 de setembro de 2016. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

    Procuradora Jurídica 
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Processo nº 121/2016 

Projeto de Lei   nº 77/2016 

Autor: Prefeito Municipal. 

 

  
 

Assunto: “Dispõe sobre alteração da Tabela 
de serviços constantes da Lei nº 1998, de 12 
de abril de 2016”. 
 

 

 

P A R E C E R  

 

 

 

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que 

visa alterar os dispositivos da Lei nº 1998, de 12 de abril de 2016. 

 

O presente projeto visa acrescentar uma especialidade na tabela 

de serviços para atender à necessidade do profissional Médico do Trabalho. 

 

 Nesse sentido, cumpre buscar o artigo 30, incisos I, da 

Constituição Federal, que traz que compete ao Município legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  
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“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade .” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 
motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 
Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
submete ao próprio direito que criou, razão pela qual não 
deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da 
legalidade um dos sustentáculos fundamentais do estado 
de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
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jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

Como já enfatizado, o vertente projeto tem claro intuito de 

aperfeiçoamento da norma anteriormente editada, uma vez que, a lei em vigor 

necessita de aprimoramento. 

 

É importante frisar, preliminarmente, a importância da técnica 

legislativa para a uniformidade do ordenamento jurídico, vital para a boa 

interpretação da lei e, porque não dizer, da vontade popular que nela se 

expressa. 

 

Entende-se por técnica legislativa, em sentido amplo, “expressão 

que designa todo processo evolutivo da elaboração das leis, desde a iniciativa, 

passando pela discussão, votação, promulgação e publicação”.(In: ESTADO DE 

MINAS GERAIS. Glossário de termos parlamentares. BELO HORIZONTE: Assembléia 

Legislativa/Escola do Legislativo, 1997.p.63.)  

 

Em sentido estrito, sendo este o que interessa para o exame da 

situação apresentada, a técnica legislativa é considerada o método de redigir 

leis para que sejam eficazes e exequíveis. É o que ensina José Afonso da Silva, 

na seguinte passagem: 

 

 

“/.../ a técnica da elaboração dos atos legislativos procura 
descobrir qual a maneira mais adequada para a 
formulação da vontade legislativa, cuidando do aspecto 
formal dos atos: suas partes, correção da linguagem, 
precisão terminológica, simplicidade, concisão; enfim , da 
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redação propriamente dita, assim como sua 
apresentação material, ou seja, da distribuição do 
assunto no texto do ato”.(In: Manual do Vereador. São 
Paulo: Fundação Prefeito Faria Lima, 1997.p.98.) 
 

Sobre isso, cuidou a Constituição da República de prever, no 

parágrafo único de seu art. 59, que lei complementar disponha sobre a 

elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. Trata-se da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1.998, que atualmente está 

regulamentada pelo Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002. Muito embora 

as diretrizes ali fixadas se dirijam à União, este documento é bastante útil 

para fins de consulta, pois que traduz, sob a forma de regras, os conteúdos de 

aplicação da boa técnica legislativa para a redação dos atos normativos.  

Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de Lei qualquer 

mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

 

 

  Sugerimos a seguinte emenda modificativa ao art. 4º: 

 

 

  Art. 4º - A presente lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada a Lei 2021, de 31 de maio de 2016. 

 

  Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não 

se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

motivo pelo qual opina esta assessoria jurídica pela regular tramitação, 
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devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara 

Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer, sub censura. 

 

Avaré, 05 de setembro de 2016. 

 

 

LETÍCIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 

 

 

 






